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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Português 

 
Atenção: As questões de números 1 a 10 referem-se ao texto 

seguinte. 
 

Discórdia em Copenhague 
 

Frustrou-se redondamente quem esperava, na 15a 

Conferência sobre Mudança Climática (COP-15), em 

Copenhague, um acordo capaz de orquestrar compromissos de 

países pobres, emergentes e ricos contra os efeitos do aumento 

da temperatura no planeta. Após duas semanas de muitos 

debates e negociações, o encontro convocado pelas Nações 

Unidas teve um final dramático no dia 18 de dezembro de 2009, 

com chefes de estado tentando, em vão, aparar arestas mesmo 

depois do encerramento oficial da conferência. O resultado final 

foi um documento político genérico, firmado só pelos Estados 

Unidos, China, Brasil e África do Sul, que prevê metas para 

cortes de emissão de gases estufa apenas para 2050, mesmo 

assim sem estabelecer compromissos obrigatórios capazes de 

impedir a elevação da temperatura em mais do que 2 graus 

Celsius, meta que Copenhague buscava atingir. 

Também foi proposta uma ajuda de US$ 30 bilhões aos 

países pobres, no próximos três anos, embora sem estabelecer 

parâmetros sobre quem estará apto a receber o dinheiro e quais 

instrumentos serão usados para distribuí-lo. Faltou-lhe aval dos 

delegados de países como Sudão, Cuba, Nicarágua, Bolívia e 

Venezuela, inconformados por terem sido escanteados nas 

conversas finais. “O que temos de alcançar no México é tudo o 

que deveríamos ter alcançado aqui”, disse Yvo de Bôer, 

secretário-executivo da conferência, remetendo as esperanças 

para a COP-16, que vai acontecer em 2010, na Cidade do 

México. 

O impasse principal girou em torno de um jogo de 

empurra sobre as responsabilidades dos países ricos e pobres. 

As nações desenvolvidas queriam que os países emergentes 

tivessem metas obrigatórias, o que não foi aceito pela China, 

país que mais emite carbono na atmosfera, atualmente. Os 

Estados Unidos, vivendo a maior crise econômica desde 1929, 

não se dispunham a cumprir sequer metas modestas. Outra 

questão fundamental na conferência foi o financiamento para 

políticas de mitigação das emissões para os países pobres. Os 

países desenvolvidos exigiam que os emergentes ajudassem a 

financiar os menos desenvolvidos. A tese foi rechaçada pelos 

emergentes, que esperavam obter ajuda externa para suas 

políticas de combate ao aquecimento global. 
 

(Adaptado de Fabrício Marques, Revista Pesquisa Fapesp , no 167) 

1. A discórdia na Conferência de Copenhague ocorreu, 
fundamentalmente, por conta  

 
(A) de desastrosas iniciativas dos chefes de estado que 

em vão tentaram aparar as arestas da conferência. 
 
(B) de um documento político firmado por poucos 

países, no qual se previam cortes de emissão de 
gases estufa. 

 
(C) da exigência de metas obrigatórias, feita aos países 

emergentes pelas nações desenvolvidas. 
 
(D) da posição dos países emergentes, que queriam 

incluir os países pobres num plano de cumprimento 
de metas. 

 
(E) da insatisfação de delegados dos países que se 

sentiram prejudicados em suas cotas no subsídio de 
US$ 30 bilhões. 

_________________________________________________________ 
 

2. Atente para as seguintes afirmações: 
 

 I. No 1o parágrafo, informa-se que o número modesto 
de signatários do documento final de Copenhague 
contrastava com a alta ambição das metas preten-
didas. 

 

 II. No 2o parágrafo, a declaração de Yvo de Bôer, com 
uma ponta de otimismo, não expressa qualquer 
sentimento de frustração com os resultados da 
COP-15. 

 

 III. No 3o parágrafo, depreende-se que a crise econô-
mica que os Estados Unidos atravessam teve peso 
na decisão de não se disporem a cumprir sequer as 
metas mais modestas. 

 
Em relação ao texto, está correto o que se afirma em 
 
(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

3. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o 
sentido de um segmento em: 

 

(A) capaz de orquestrar compromissos (1o parágrafo) = 
hábil na ressonância compromissada. 

 

(B) sem estabelecer parâmetros (2o parágrafo) = à 
revelia da proposição de metas. 

 

(C) Faltou-lhe aval (2o parágrafo) = Urgiu o beneplácito. 
 

(D) políticas de mitigação (3o parágrafo) = estratégias de 
arrefecimento. 

 

(E) A tese foi rechaçada (3o parágrafo) = obliterou-se a 
hipótese. 
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4. No primeiro parágrafo, dois segmentos que remetem a 
causas da frustração de quem esperava muito da COP-15 
são: 

 
(A) capaz de orquestrar compromissos // um documento 

político genérico. 
 
(B) cortes de emissão de gases estufa apenas para 

2050 // sem estabelecer compromissos obrigatórios. 
 
(C) contra os efeitos do aumento da temperatura // 

encontro convocado pelas Nações Unidas. 
 
(D) capaz de orquestrar compromissos // cortes de 

emissão de gases estufa apenas para 2050. 
 
(E) sem estabelecer compromissos obrigatórios // 

impedir a elevação da temperatura. 
_________________________________________________________ 
 

5. A informação negativa  do segmento chefes de estado 
tentando, em vão, aparar arestas deve-se, sobretudo, ao 
elemento sublinhado. O mesmo ocorre em: 
 
(A) (...) não se dispunham a cumprir sequer metas 

modestas. 
 
(B) (...) mesmo assim sem estabelecer compromissos 

obrigatórios (...) 
 
(C) (...) inconformados por terem sido escanteados nas 

conversas finais. 
 
(D) O resultado final foi um documento político genérico 

(...)  
 
(E) A tese foi rechaçada pelos emergentes, que 

esperavam obter ajuda (...) 
_________________________________________________________ 
 

6. Ao se reconstruir uma frase do texto, houve deslize  
quanto à concordância verbal em: 

 
(A) Se todos esperávamos um bom acordo na COP-15, 

frustrou-nos o que dela acabou resultando.  
 
(B) Acabou culminando num final dramático, naquele 18 

de dezembro de 2009, o período de duas semanas 
de acaloradas discussões. 

 
(C) Às nações pobres propôs-se uma ajuda de 

US$ 30 bilhões, medida a que não deu aval nenhum 
dos países insatisfeitos com as conversas finais. 

 
(D) Deveram-se às manobras de desconversas, na 

definição das tarefas dos países, o impasse final das 
negociações entabuladas em Copenhague. 

 
(E) Sequer foi possível, na COP-15, estabelecer um fi-

nanciamento para os países pobres a quem coubes-
se adotar políticas de mitigação das emissões. 

_________________________________________________________ 
 

7. "O que temos de alcançar no México é tudo o que deve-
ríamos ter alcançado aqui." 

 
Transpondo-se a frase acima para a voz passiva, as 
formas sublinhadas devem ser substituídas, na ordem 
dada, por: 

 
(A) tem de ser alcançado - deveria ter sido alcançado 
 
(B) será alcançado - devia ser alcançado 
 
(C) tinha de ser alcançado - deveria ser alcançado 
 
(D) tem de alcançar-se - deverá alcançar-se 
 
(E) teremos alcançado - devia ser alcançado 

8. Está plenamente adequada a correlação entre tempos e 
modos verbais na frase: 

 

(A) Se alguém esperava um bom acordo na COP-15, 
frustrar-se-ia redondamente. 

 
(B) Não houve acordo capaz de orquestrar os interesses 

de que nenhum dos países abrisse mão. 
 
(C) Somente alguns países chegariam a firmar um acor-

do, pelo qual se previra os cortes de emissão que 
deveram ser efetuados. 

 
(D) Caso não se estabelecerem parâmetros para a aju-

da de US$ 30 bilhões, essa iniciativa sequer terá 
recebido o aval da maioria dos países. 

 
(E) A exigência de metas obrigatórias, que as nações 

desenvolvidas impuseram às emergentes, terá sido 
uma das razões da discórdia. 

_________________________________________________________ 
 

9. Está clara e correta a redação deste livre comentário 
sobre o texto: 

 
(A) Quando se dedicam às questões ambientais, costu-

ma imperar-se a regra egoísta dos interesses 
privados, ao passo que se deveria de contemplar os 
interesses públicos. 

 
(B) É bem possível de que ainda venham a haver muitas 

conferências como a da COP-15, sem que os resul-
tados que se espera sejam minimamente satisfa-
tórios para o bem comum. 

 
(C) A maior parte das conferências dedicadas às ques-

tões do meio ambiente têm sido frustradas, quase 
sempre, pela falta de desprendimento de muitas 
nações, sobretudo as desenvolvidas. 

 
(D) Tem-se notado os interesses que movem as nações 

mais desenvolvidas, em função dos quais ficam 
difíceis de firmar-se quaisquer acordos quanto a um 
meio ambiente melhor controlado. 

 
(E) Como já está tornando rotina, mais uma vez as na-

ções não chegaram a um acordo, sobre as pungen-
tes questões ambientais, tanto assim que nenhuma 
delas abre mão de seus interesses particulares. 

_________________________________________________________ 
 

10. Houve muitas discussões sobre medidas para se minimi-
zar o aquecimento global, já que todos consideram o 
aquecimento global uma questão crucial para a huma-
nidade, embora poucos tomem medidas concretas para 
reduzir o aquecimento global, não havendo sequer con-
senso quanto às verbas necessárias para mitigar os 
efeitos do aquecimento global. 

 
Evitam-se as viciosas repetições do período acima substi-
tuindo-se os elementos sublinhados, na ordem dada, por: 

 
(A) lhe consideram - reduzi-lo - mitigá-los aos efeitos 
 
(B) o consideram - reduzi-lo - mitigar-lhe os efeitos 
 
(C) consideram-no - reduzir-lhe - mitigar-lhes os efeitos 
 
(D) o consideram - reduzir-lhe - mitigar-lhe os efeitos 
 
(E) consideram-lhe - o reduzir - mitigar-lhe seus efeitos 
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Noções de Direito Administrativo 

 
11. No que diz respeito ao atributo da tipicidade do ato 

administrativo, é certo que 
 

(A) tal qualidade permite a prática de ato totalmente dis-
cricionário ou de atos inominados. 

 
(B) esse atributo existe nos contratos porque há impo-

sição de vontade da Administração. 
 
(C) essa tipicidade só existe em relação aos atos unila-

terais. 
 
(D) trata-se de um atributo que pode criar obrigações, 

unilateralmente, aos administrados. 
 
(E) um dos fundamentos desse atributo é a necessi-

dade da Administração em exercer com agilidade 
suas atribuições. 

_________________________________________________________ 
 

12. Em relação aos atos administrativos negociais, é certo 
que 

 
(A) não produzem quaisquer efeitos concretos e indivi-

duais para os administrados. 
 
(B) não são contratos, mas sim manifestações unilate-

rais de vontade da Administração coincidentes com 
a pretensão do particular. 

 
(C) são dotados, como os demais atos, de imperativida-

de ou coercitividade. 
 
(D) podem ser discricionários ou precários, dependendo 

de sua espécie, mas nunca vinculados ou definitivos. 
 
(E) podem ser considerados desta espécie as autoriza-

ções, as apostilas e os atestados. 
_________________________________________________________ 
 

13. A investidura em cargo público ocorrerá com a 
 

(A) posse. 
(B) nomeação. 
(C) transferência. 
(D) ascensão. 
(E) promoção. 

_________________________________________________________ 
 

14. A reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente 
ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, 
quando invalidada a sua demissão por decisão adminis-
trativa ou judicial, com ressarcimento de todas as van-
tagens, é  

 
(A) a reversão. 
(B) a readaptação. 
(C) a reintegração. 
(D) a recondução. 
(E) o aproveitamento. 

_________________________________________________________ 
 

15. No âmbito do regime disciplinar do servidor público federal, 
 

(A) a ação disciplinar prescreverá, dentre outras hipóte-
ses, em 2 (dois) anos, quanto à suspensão. 

 
(B) a acumulação de cargos, ainda que lícita, não fica 

condicionada à comprovação da compatibilidade de 
horários. 

 
(C) a proibição de acumular não se estende a funções 

em autarquias, fundações públicas e empresas pú-
blicas, salvo sociedades de economia mista da 
União e dos Estados. 

 
(D) a destituição de cargo em comissão exercido por 

ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos 
de infração sujeita às penalidades de advertência. 

 
(E) é o servidor proibido de participar de gerência ou 

administração de sociedade privada, personificada 
ou não personificada, exercer o comércio, exceto na 
qualidade de acionista, cotista ou comanditário. 

 
Noções de Direito Constitucional 

 
16. NÃO é assegurado pela Constituição Federal aos servi-

dores públicos o direito 
 

(A) de greve, desde que exercido nos termos e nos 
limites definidos em lei. 

 
(B) de cômputo de acréscimos pecuniários percebidos, 

para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 
 
(C) de convocação do servidor aprovado em concurso 

público com prioridade sobre novos concursados 
para assumir cargo ou emprego, na carreira. 

 
(D) à remuneração, que somente poderá ser alterada 

por lei específica. 
 
(E) à livre associação sindical. 

_________________________________________________________ 
 

17. É correto afirmar que os Deputados e Senadores são 
invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opi-
niões, palavras e votos e, desde a expedição do diploma, 
serão submetidos a julgamento perante o  

 
(A) Tribunal Regional Eleitoral. 
 
(B) Superior Tribunal de Justiça. 
 
(C) Tribunal Superior Eleitoral. 
 
(D) Supremo Tribunal Federal. 
 
(E) Tribunal Regional Federal. 

_________________________________________________________ 
 

18. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta 
de, no mínimo, 

 
(A) cinco dos membros da Câmara dos Deputados. 
 
(B) dois terços dos membros da Câmara dos Deputados 

ou do Senado Federal. 
 
(C) três quintos dos membros da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal. 
 
(D) metade dos membros da Câmara dos Deputados e 

do Senado Federal. 
 
(E) um terço dos membros da Câmara dos Deputados 

ou do Senado Federal. 
_________________________________________________________ 
 

19. O Presidente da República poderá delegar a atribuição de 
conceder indulto e comutar penas, com audiência, se 
necessário, dos órgãos instituídos em lei, ao 

 
(A) Presidente da Câmara dos Deputados. 
 
(B) Presidente do Tribunal de Justiça. 
 
(C) Presidente do Senado Federal. 
 
(D) Advogado-Geral da União. 
 
(E) Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

_________________________________________________________ 
 

20. Os Tribunais poderão declarar a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do Poder Público somente pelo voto 

 
(A) da maioria absoluta de seus membros ou dos 

membros do respectivo órgão especial. 
 
(B) de um terço, no mínimo, de seus membros ou dos 

membros do respectivo órgão especial. 
 
(C) de um terço, no mínimo, de seus membros e dos 

membros do respectivo órgão especial. 
 
(D) de dois quintos, no mínimo, de seus membros ou 

dos membros do respectivo órgão especial. 
 
(E) de dois quintos, no mínimo, de seus membros e dos 

membros do respectivo órgão especial. 
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Matemática e Raciocínio Lógico-Matemático 

 
21. Ao conferir a elaboração dos cálculos em um processo, um Analista do Tribunal Regional Federal percebeu que o total 

apresentado era maior que o valor real. Ele comunicou ao responsável pela elaboração dos cálculos que a diferença encontrada, 
em reais, era igual ao menor número inteiro que, ao ser dividido por 2, 3, 4, 5 ou 6, resulta sempre no resto 1, enquanto que, 
quando dividido por 11, resulta no resto 0. Dessa forma, se o valor real era R$ 10 258,00, o total apresentado era 
 
(A) R$ 10 291,00. 
 
(B) R$ 10 345,00. 
 
(C) R$ 10 379,00. 
 
(D) R$ 10 387,00. 
 
(E) R$ 10 413,00. 

 
 
22. Sabe-se que, no Brasil, nas operações financeiras é usado o sistema decimal de numeração, no qual um número inteiro N pode 

ser representado como:  
0

0
1

1
2

2
2n

2n
1n

1n
n

n 10.a10.a10.a...10.a10.a10.aN ++++++= −
−

−
− , em que 10a0 i <≤  , para todo 0 ≤ i ≤ n.  

Nesse sistema, por exemplo,  8 903 = 0123 10.310.010.910.8 +++     
 
Suponha que, em férias, Benivaldo visitou certo país, no qual todas as operações financeiras eram feitas num sistema de 
numeração de base 6 e cuja unidade monetária era o “delta”. Após ter gasto 2 014 deltas em compras numa loja e percebendo 
que dispunha exclusivamente de cinco notas de 100 reais, Benivaldo convenceu o dono da loja a aceitar o pagamento na moeda 
brasileira, dispondo-se a receber o troco na moeda local. Nessas condições, a quantia que ele recebeu de troco, em deltas, era 
 
(A) 155. 
 
(B) 152. 
 
(C) 145. 
 
(D) 143. 
 
(E) 134. 

 
 

23. Um número escrito na notação científica é expresso pelo produto de um número racional x por n10 , sendo 1 ≤ x < 10 e n um 

número inteiro. Dessa forma, a expressão do número 
000 49 . 25000030,000

000 000 872 1 . 000000245,0
N =  na notação científica é 

 

(A) 31008,2 × . 
 

(B) 41088,2 × . 
 

(C) 41008,2 × . 
 

(D) 51088,2 × . 
 

(E) 51008,2 × . 
 
 
24. Relativamente ao total de Analistas Judiciários, X, lotados nas Unidades do Tribunal Regional Federal da região sul do país, 

suponha que: 24% atuam na área de Informática e 48% do número restante atuam na área de Contadoria. Assim sendo, se a 
quantidade dos demais Analistas, com especialidades distintas das mencionadas, fosse um número compreendido entre 800 e 
1 000, então X seria um número  
 
(A) menor que 2 000. 
 
(B) quadrado perfeito. 
 
(C) cubo perfeito. 
 
(D) divisível por 6. 
 
(E) maior que 3 000. 
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25. Simplificando a expressão   

2
1

2

1
2

1
2

1
2

−
−

−
−    obtém-se 

 

(A) 1,8. 
 
 
(B) 1,75. 
 
 
(C) 1,5. 
 
 
(D) 1,25. 
 
 
(E) 1,2. 

_________________________________________________________ 
 

26. Jairo tem apenas três filhos – Alícia, Benício e Felício – 
cujas idades são 9, 10 e 15 anos, respectivamente. Em 
maio de 2009, ele dispunha de R$ 735,00 para depositar 
nas Cadernetas de Poupança dos filhos e, para tal, dividiu 
essa quantia em partes que eram, ao mesmo tempo, 
inversamente proporcionais às respectivas idades de cada 
um e diretamente proporcionais às respectivas notas de 
Matemática que haviam obtido na avaliação escolar do 
mês anterior. Se, na avaliação escolar do mês de abril, 
Alícia tirou 4,5, Benício tirou 8,0 e Felício tirou 5,0, então é 
correto afirmar que a quantia depositada na Caderneta de 
Poupança de 
 
(A) Alícia foi R$ 225,00. 
 
 
(B) Benício foi R$ 380,00. 
 
 
(C) Felício foi R$ 120,00. 
 
 
(D) Benício foi R$ 400,00. 
 
 
(E) Alícia foi R$ 250,00. 

_________________________________________________________ 
 

27. Alberico é uma pessoa sistemática, pois, para ir de 
automóvel de sua casa ao trabalho usa apenas dois 
trajetos, A e B. Além disso, em dias de chuva ele opta 
sempre por B que, apesar de ter 4 quilômetros a mais que 
A, permite que ele imprima ao seu veículo uma velocidade 
média 32% maior do que aquela que ele imprime em A. 
Nessas condições, para ir de sua casa ao trabalho em um 
dia de chuva, o número de quilômetros que o automóvel 
de Alberico deverá percorrer está compreendido entre 
 
(A)   9,5  e  13,0. 
 
 
(B) 13,0  e  15,5. 
 
 
(C) 15,5  e  18,0. 
 
 
(D) 18,0  e  20,5. 
 
 
(E) 20,5  e  23,0. 

28. Cada célula do quadriculado abaixo deve ser preenchida 
de modo a formar uma palavra e, para tal, devem ser 
usadas exatamente duas letras de cada uma das 
palavras: RIJO, TREM, PUMA e LOAS.  

 
    

 
 Considerando que cada célula deverá ser ocupada por 

uma única letra, em posição diferente daquela onde ela se 
encontra nas palavras dadas, qual das palavras seguintes 
poderá ser formada?  
 
(A) PURA 
 
(B) AMOR 
 
(C) TOLA 
 
(D) ROMA 
 
(E) MOLA 

_________________________________________________________ 
 

29. Benito e Saulo foram contratados para pintar de branco as 
guias dos dois lados de um mesmo trecho retilíneo de 
uma rua. Benito foi o primeiro a chegar e já tinha pintado 4 
metros quando Saulo chegou e notou que Benito havia se 
enganado de lado. A partir de então, Benito mudou de 
lado e iniciou a pintura, no mesmo instante que o Saulo 
dava continuidade ao trabalho que o outro havia iniciado. 
Sabendo que, quando concluiu a pintura de seu lado da 
guia, Saulo foi ajudar Benito e pintou 8 metros da guia 
dele, é verdade que, concluído o trabalho, Saulo pintou 
 
(A) 8 metros a menos que Benito. 
 
(B) 4 metros a mais que Benito. 
 
(C) 6 metros a menos que Benito. 
 
(D) 8 metros a mais que Benito. 
 
(E) 4 metros a menos que Benito. 

_________________________________________________________ 
 

30. Considere que as seguintes proposições são verdadeiras: 
 

1. Se um Analista é competente, então ele não deixa de 
fazer planejamento. 

 
2. Se um Analista é eficiente, então ele tem a confiança 

de seus subordinados. 
 
3. Nenhum Analista incompetente tem a confiança de 

seus subordinados. 
 

De acordo com essas proposições, com certeza é verdade 
que: 
 
(A) Se um Analista deixa de fazer planejamento, então 

ele não é eficiente. 
 
(B) Se um Analista não é eficiente, então ele não deixa 

de fazer planejamento. 
 
(C) Se um Analista tem a confiança de seus subordi-

nados, então ele é eficiente. 
 
(D) Se um Analista tem a confiança de seus subordina-

dos, então ele é incompetente. 
 
(E) Se um Analista não é eficiente, então ele não tem a 

confiança de seus subordinados. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
31. O princípio contábil que se relaciona diretamente à quantificação dos componentes patrimoniais e à formação do resultado, além 

de constituir dado importante para aferir a capacidade futura de geração de resultados é o Princípio 
 

(A) da Continuidade. 
 
(B) do Registro pelo valor original. 
 
(C) da Oportunidade. 
 
(D) da Entidade. 
 
(E) da Prudência. 

 
 
32. O registro de uma venda a prazo no valor de R$ 300.000,00 com 20% de lucro sobre o valor do custo da mercadoria vendida, no 

mesmo dia em que o fornecedor das citadas mercadorias era pago em virtude do vencimento da duplicata aceita pelo 
comprador, provoca a seguinte alteração no patrimônio da entidade vendedora: 

 
(A) diminuição dos estoques em R$ 240.000,00. 
 
(B) aumento do Ativo Circulante em R$ 60.000,00. 
 
(C) aumento do Patrimônio Líquido em R$ 50.000,00. 
 
(D) diminuição do Passivo Circulante em R$ 240.000,00. 
 
(E) diminuição do Patrimônio Líquido em R$ 60.000,00. 

 
 
33. A Cia. Esplanada promoveu o aumento de seu capital em R$ 160.000,00, sendo R$ 120.000,00 integralizados em dinheiro e em 

bens e R$ 40.000,00 com incorporação de reservas de lucros. Na mesma data adquiriu ações de sua própria emissão, no valor 
de R$ 20.000,00, de acionistas dissidentes, pagas em dinheiro. O Patrimônio da entidade, em virtude da escrituração desses 
fatos contábeis, sofreu alteração de aumento do 

 
(A) Ativo em 140.000,00. 
 
(B) Patrimônio Líquido em 120.000,00. 
 
(C) Ativo em 180.000,00. 
 
(D) Patrimônio Líquido em 160.000,00. 
 
(E) Patrimônio Líquido em 100.000,00. 

 
 
34. O contador da Cia. Noroeste recebeu o extrato bancário da empresa enviado pelo Banco América Central, no qual constava um 

saldo credor de R$ 160.000,00 na conta corrente. O saldo da conta corrente registrado no Livro Razão da entidade era devedor 
em um valor diferente de R$ 160.000,00. Ao efetuar a conciliação bancária, o contador anotou os fatos abaixo: 

 
 I. Recebimento de duplicatas em cobrança no banco no valor de R$ 15.000,00, não registradas na contabilidade. 
 
 II. Depósitos de cheques efetuados pela companhia ainda não creditados pelo banco no valor de R$ 2.000,00. 
 
 III. Despesas bancárias no valor de R$ 1.000,00, não registradas na contabilidade. 
 
 IV. Emissão de cheques pela companhia no valor de R$ 8.000,00 não descontados ainda no banco. 
 
 V. Cheque devolvido de um cliente, por falta de fundos e ainda não registrado na contabilidade, no valor de R$ 3.000,00. 
 

As informações fornecidas permitem concluir que o saldo devedor da conta Banco América Central C/Movimento, antes do 
procedimento de conciliação bancária, apresentava um saldo devedor, em R$, de 

 
(A) 143.000,00. 
 
(B) 154.000,00. 
 
(C) 136.000,00. 
 
(D) 152.000,00. 
 
(E) 139.000,00. 
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Instruções: Para responder às questões de números 35 a 37, considere os dados abaixo. 
 

A Cia. Comercial Olavo Bilac iniciou o mês com estoque de 10 unidades de uma determinada mercadoria com preço unitário de 

R$ 400,00, já líquido de impostos recuperáveis. As operações abaixo foram efetuadas pela companhia nesse mês, sendo que os 

preços de compras estão sujeitos à alíquota hipotética do ICMS de 20%. A Cia. é contribuinte do PIS e da COFINS pela sistemática 

cumulativa, com alíquotas respectivas de 0,65% e 3%.  
 
− Compra de 20 unidades ao preço unitário de R$ 520,00; 
 
− Venda de 25 unidades ao preço unitário de R$ 1.000,00; 
 
− Compra de 30 unidades ao preço unitário de R$ 550,00; 
 
− Venda de 20 unidades ao preço unitário de R$ 640,00. 

 
 
35. O estoque final da mercadoria no mês, caso a companhia use o método UEPS (Último que entra, Primeiro que sai) para 

avaliação de seus estoques, equivale, em R$, a 
 

(A) 6.600,00. 
 
(B) 6.400,00. 
 
(C) 8.250,00. 
 
(D) 7.515,00. 
 
(E) 7.480,00. 

 
 
36. O Custo das Mercadorias Vendidas no mês, caso a companhia utilize o método PEPS de avaliação de estoques, foi, em R$, 

igual a  
 

(A) 19.020,00. 
 
(B) 19.120,00. 
 
(C) 19.040,00. 
 
(D) 18.920,00. 
 
(E) 19.080,00. 

 
 
37. O lucro bruto auferido pela empresa na 1a venda de 25 unidades, caso a companhia tenha utilizado o método do custo médio 

ponderado para avaliação de seus estoques foi, em R$, (desprezando-se os centavos a partir da terceira casa decimal depois da 
vírgula para obtenção do custo médio) igual a 

 
(A) 9.721,00. 
 
(B) 8.821,00. 
 
(C) 8.633,50. 
 
(D) 8.563,50. 
 
(E) 9.733,50. 

 
 
38. Se uma mercadoria vendida por uma empresa comercial constantemente apresentar diminuição de seu preço de custo num 

determinado período, em relação aos métodos de avaliação de estoques, é correto afirmar: 
 

(A) O lucro bruto obtido em sua venda será maior se ela utilizar o método UEPS em vez do PEPS. 
 
(B) O custo da mercadoria vendida, se adotado o critério do custo médio ponderado, será menor do que se fosse adotado o 

método PEPS. 
 
(C) O estoque final, se adotado o método PEPS, será maior do que o obtido adotando-se o critério do custo médio ponderado. 
 
(D) O lucro obtido em sua venda será menor se ela utilizar o método do custo médio ponderado em vez do PEPS. 
 
(E) O valor do estoque final, se adotado o método UEPS, será menor do que se fossem adotados o método PEPS ou o 

método do custo médio ponderado. 
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39. A Cia. ABC Distribuidora de Gás adquiriu um equipamento por R$ 450.000,00, cujo prazo de vida útil foi estimado em 10 anos, 
com valor residual nulo. Em 31/12/2009, o valor contábil do equipamento na contabilidade da companhia era: 

 
Custo de aquisição .....................................................................................................................................     R$ 450.000,00) 

(−) Depreciação Acumulada ........................................................................................................................  (R$ 221.250,00) 

(=) Valor contábil ........................................................................................................................................     R$ 228.750,00) 

 
Com base nesses dados e sabendo-se que o cálculo da depreciação foi efetuado corretamente pelo departamento de conta-
bilidade da companhia, é correto concluir que o número de meses em que o aparelho foi colocado em funcionamento é igual a 

 
(A) 55. 
 
(B) 57. 
 
(C) 59. 
 
(D) 61. 
 
(E) 63. 

 
 
40. A Cia. Delfim Verde, em obediência às normas brasileiras de contabilidade, fez, em 31/12/2009, o teste de recuperabilidade 

(impairment test) do valor de uma máquina utilizada na fabricação de seus produtos. Os dados abaixo foram levantados pelo 
departamento de contabilidade da empresa (em R$): 

 
Valor em uso da máquina ..................................................................................................................................   620.000,00 

Valor líquido de venda ........................................................................................................................................   610.000,00 

Custo de aquisição .............................................................................................................................................   710.000,00 

Depreciação Acumulada ....................................................................................................................................     70.000,00 

 
A companhia deve registrar uma perda no valor do ativo de R$ 

 
(A) 100.000,00. 
 
(B)   90.000,00. 
 
(C)   10.000,00. 
 
(D)   30.000,00. 
 
(E)   20.000,00. 

 
 
41. Devem ser classificados no Ativo Intangível, de acordo com a legislação vigente, sem possibilidade de amortização 
 

(A) os imóveis de renda. 
 
(B) os gastos com pesquisas de produtos. 
 
(C) as despesas pré-operacionais. 
 
(D) as benfeitorias em imóvel de terceiros. 
 
(E) o ágio pago por rentabilidade futura (goodwill). 

 
 
42. No Balanço Patrimonial da Cia. Bem-Te-Vi, relativo ao exercício encerrado em 31/12/2009, o Ativo Não Circulante representava 

70% do total dos ativos da companhia. O Passivo Circulante no valor de R$ 180.000,00 representava 60% do valor do Ativo 
Circulante e 50% do Passivo Não Circulante. O Patrimônio Líquido da companhia, no dia 31/12/2009, equivalia, em R$, a 

 
(A) 700.000,00. 
 
(B) 360.000,00. 
 
(C) 460.000,00. 
 
(D) 180.000,00. 
 
(E) 300.000,00. 
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43. Embora a constituição da reserva de reavaliação tenha sido revogada pela Lei no 11.638/2007 a partir de 1o de janeiro de 2008, 
a citada Lei permitiu que as companhias mantivessem os saldos das referidas reservas constituídas até 31/12/2007, que seriam 
realizadas de acordo com as normas da legislação até então vigente. Estas normas consideravam realizada a reserva de 
reavaliação em caso de 

 
(A) transferência da reserva de reavaliação para reserva de lucros. 
 
(B) incorporação da reserva de reavaliação ao capital social. 
 
(C) compensação da reserva de reavaliação com prejuízos contábeis. 
 
(D) depreciação, amortização, exaustão, alienação ou perda do bem reavaliado. 
 
(E) transferência do bem reavaliado do Ativo Imobilizado para o Ativo Circulante, indicando intenção de venda. 

 

 
44. Deixou de ser uma reserva de capital a partir da vigência da Lei no 11.638/2007 a Reserva 
 

(A) de Alienação de Bônus de Subscrição. 
 
(B) de Prêmio na Emissão de Debêntures. 
 
(C) para Contingências. 
 
(D) para pagamento de Dividendo Obrigatório. 
 
(E) de Ágio na Emissão de Ações. 

 

 
45. Na Demonstração do Resultado do Exercício de uma companhia, antes das novas normas instituídas pelas Leis no 11.638/2007 

e no 11.941/2009, era classificada como não operacional a receita 
 

(A) de dividendos de investimentos avaliados pelo custo. 
 
(B) financeira de aplicações de renda fixa. 
 
(C) da equivalência patrimonial. 
 
(D) de alienação de bens do ativo imobilizado. 
 
(E) de aluguéis de imóveis de renda. 

 

 
46. Dados extraídos da Demonstração de Lucros Acumulados da Cia. Pouso Alegre, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2009 

(em R$): 
 

Ajuste credor de períodos anteriores ..................................................................................................................     10.000,00 

Dividendos propostos pela administração ..........................................................................................................   150.000,00 

Constituição da Reserva Legal ...........................................................................................................................     20.000,00 

Lucro líquido do Exercício ...................................................................................................................................   400.000,00 

Reversão da Reserva de Contingências .............................................................................................................     70.000,00 

Constituição de outras reservas de lucros ..........................................................................................................   240.000,00 

Saldo em 31/12/2009 ..........................................................................................................................................              0,00 

 
O saldo inicial em 31/12/2008 correspondia a um prejuízo acumulado, em R$, de 

 
(A) 50.000,00. 
 
(B) 30.000,00. 
 
(C) 70.000,00. 
 
(D) 60.000,00. 
 
(E) 80.000,00. 

Caderno de Prova ’D’, Tipo 001



  

TRF4R-Anal-Jud-Contadoria-D 11 

47. Dados extraídos do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício da Cia. Horizonte Perdido, relativos ao 
exercício encerrado em 31/12/2009, em R$: 

 
Ativo Circulante ..................................................................................................................................................   180.000,00 
Passivo Não Circulante ......................................................................................................................................     80.000,00 
Total do Ativo .....................................................................................................................................................   480.000,00 
Patrimônio Líquido .............................................................................................................................................   240.000,00 
Lucro líquido do exercício ..................................................................................................................................   120.000,00 

 
Com base nessas informações, é correto afirmar que 

 
(A) o índice de liquidez corrente da sociedade em 31/12/2009 era de 1,125. 
 
(B) a diferença entre o Ativo Circulante e o Passivo Circulante, na mesma data, era de R$ 40.000,00. 
 
(C) o quociente Passivo/Patrimônio Líquido era 1/3. 
 
(D) a taxa de rentabilidade sobre o capital próprio foi 25%. 
 
(E) o Patrimônio Líquido aumentou 50% em 2009 em relação a seu valor em 2008. 

 
 
48. Dados, em R$: 
 

Estoque Inicial de Mercadorias ..........................................................................................................................   200.000,00 
Saldo médio da conta Estoque de Mercadorias no exercício .............................................................................   120.000,00 
Compras .............................................................................................................................................................   700.000,00 
Estoque final de Mercadorias .............................................................................................................................   180.000,00 

 
Supondo-se o ano comercial de 360 dias, o prazo médio de renovação de estoques foi, em número de dias, igual a 

 
(A) 65. 
 
(B) 60. 
 
(C) 50. 
 
(D) 55. 
 
(E) 70. 

 
 
49. A Instrução CVM no 457/2007 dispõe: 
 

(A) No primeiro exercício de adoção obrigatória das normas da citada Instrução, fica dispensada a apresentação, para fins de 
comparação, das demonstrações consolidadas do exercício anterior, elaboradas de acordo com o padrão internacional. 

 
(B) É obrigatório às companhias abertas, a partir do exercício social de 2008, a apresentação das suas demonstrações 

financeiras consolidadas com a adoção do padrão contábil internacional, emitido pelo International Accounting Standards 
Board – IASB, em substituição ao padrão contábil brasileiro. 

 
(C) Somente as companhias abertas que tenham ações negociadas no Novo Mercado da Bovespa estarão obrigadas, a partir 

de 2008, a apresentar suas demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as normas do IASB. 
 
(D) No primeiro exercício de adoção obrigatória das normas da Instrução, fica dispensada a opinião dos auditores indepen-

dentes sobre a adequação das demonstrações financeiras consolidadas às normas internacionais de contabilidade. 
 
(E) As companhias abertas deverão, a partir do exercício findo em 2010, apresentar as suas demonstrações financeiras 

consolidadas adotando o padrão contábil internacional, de acordo com os pronunciamentos emitidos pelo IASB. 
 
 
50. Os testes de auditoria que têm por objetivo verificar se os procedimentos de controle interno, estabelecidos pela administração, 

estão em efetivo funcionamento e cumprimento, são denominados testes 
 

(A) substantivos. 
 
(B) amostrais. 
 
(C) de observância. 
 
(D) não paramétricos. 
 
(E) aleatórios. 
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51. O orçamento cuja técnica de elaboração exige que cada unidade orçamentária deve justificar, a cada ano, as atividades que 
desenvolve, sem levar em conta o volume dos recursos recebidos em exercícios anteriores, é denominado Orçamento 

 
(A) Programa Ortodoxo. 
 
(B) Tradicional. 
 
(C) Base Zero. 
 
(D) de Desempenho. 
 
(E) Funcional Programático. 

 
 
52. O princípio orçamentário que estabelece que a Lei do Orçamento não consigne dotações globais destinadas a atender indife-

rentemente as despesas de pessoal, material, serviços de terceiros, transferências ou quaisquer outras é denominado Princípio 
da 

 
(A) Não afetação das Receitas. 
 
(B) Anualidade. 
 
(C) Clareza. 
 
(D) Exclusividade. 
 
(E) Especificação. 

 
 
53. Em relação ao processo orçamentário, é correto afirmar: 
 

(A) O projeto do plano plurianual deverá ter vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato presidencial 
subsequente. 

 
(B) É vedada a utilização de recursos do orçamento fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de 

empresas, fundações ou fundos, independentemente de autorização legislativa. 
 
(C) Nenhum órgão do Poder Judiciário tem assegurada autonomia administrativa e financeira para elaborar suas próprias 

propostas orçamentárias. 
 
(D) O projeto da Lei das Diretrizes Orçamentárias será encaminhado até quatro meses antes do encerramento do exercício 

financeiro ao Poder Legislativo, para respectiva aprovação. 
 
(E) Os projetos do plano plurianual, da Lei das Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual não poderão sofrer 

emendas no Congresso Nacional, devendo ser aprovados ou rejeitados in totum. 
 
 
54. No âmbito da União, de acordo com a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei Orçamentária 

Anual 
 

(A) deve compreender apenas o orçamento fiscal, em respeito ao princípio da exclusividade. 
 
(B) não poderá conter dispositivo estranho à previsão das receitas e fixação das despesas, não havendo qualquer tipo de 

ressalva a essa proibição. 
 
(C) poderá consignar dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no 

plano plurianual, desde que devidamente justificada a necessidade pelo Poder Executivo. 
 
(D) deve ter por objetivo reduzir as desigualdades inter-regionais, de acordo com o critério populacional, através da utilização 

do orçamento fiscal e do orçamento da seguridade social. 
 
(E) deve compreender somente o orçamento fiscal e o orçamento da seguridade social, uma vez que as empresas estatais, 

por serem pessoas jurídicas de direito privado, têm orçamento próprio. 
 
 
55. Na classificação funcional da despesa, o instrumento de ação governamental que é utilizado para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, necessárias à manutenção 
da referida ação, é denominado 

 
(A) subfunção. 
 
(B) atividade. 
 
(C) função. 
 
(D) operação especial. 
 
(E) projeto. 
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56. É exemplo de receita extraorçamentária: 
 

(A) depósito recebido como garantia para participação em licitação. 
 
(B) multa relativa a tributos pagos com atraso. 
 
(C) taxa cobrada pela prestação de serviços públicos. 
 
(D) receita da dívida ativa do ente público. 
 
(E) receita de operações de empréstimo efetuadas pelo ente público. 

 
 
57. É um tipo de despesa extraorçamentária: 
 

(A) subvenção social. 
 
(B) construção de obras públicas. 
 
(C) devolução de cauções. 
 
(D) aquisição de títulos representativos de capital de empresas em funcionamento. 
 
(E) amortização da dívida pública. 

 
 
58. A liquidação é o estágio da despesa pública em que 
 

(A) ocorre um ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado a obrigação de pagamento. 
 
(B) o credor é pago pelo ente público. 
 
(C) é escolhido o fornecedor que apresenta proposta mais vantajosa para contratação de obras. 
 
(D) há verificação do direito líquido e certo do credor do ente público em função dos serviços prestados. 
 
(E) é estabelecido um cronograma de dispêndio para os créditos orçamentários. 

 
 
59. A descentralização de créditos denominada destaque é a 
 

(A) liberação de recursos dos órgãos setoriais de programação financeira para entidades da administração indireta. 
 
(B) movimentação de créditos entre unidades gestoras de órgãos ou entidades de estruturas diferentes, respeitada a classifi-

cação funcional. 
 
(C) liberação de recursos do órgão central para o órgão setorial de programação financeira. 
 
(D) liberação de recursos dos órgãos setoriais de programação financeira para as unidades gestoras de sua jurisdição. 
 
(E) movimentação de créditos entre unidades gestoras de um mesmo órgão ou entidades integrantes do orçamento fiscal e da 

seguridade social. 
 
 
60. Sub-repasse é a 
 

(A) liberação de recursos do órgão central para o órgão setorial de programação financeira. 
 
(B) liberação de recursos dos órgãos setoriais de programação financeira para entidades da administração indireta e entre 

estas e ainda de um ministério para o outro. 
 
(C) movimentação de créditos entre unidades gestoras de órgãos ou entidades de estrutura diferente. 
 
(D) movimentação de créditos entre unidades gestoras de um mesmo órgão ou entidades integrantes do orçamento fiscal e da 

seguridade social. 
 
(E) liberação de recursos dos órgãos setoriais de programação financeira para as unidades gestoras de sua jurisdição e entre 

as unidades gestoras de um mesmo ministério, órgão ou entidade. 
 
 
61. Os créditos adicionais especiais 
 

(A) podem constar da Lei Orçamentária Anual sob a forma de reserva de contingências. 
 
(B) destinam-se exclusivamente ao pagamento da dívida pública interna. 
 
(C) independem de fonte de recursos disponíveis para seu financiamento. 
 
(D) são destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. 
 
(E) são constituídos para atender despesas imprevisíveis e urgentes. 
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62. É uma variação patrimonial ativa independente da execução orçamentária: 
 

(A) pagamento de um débito tributário inscrito na dívida ativa. 
 
(B) aquisição de bens imóveis. 
 
(C) recebimento de multas por atraso de pagamento de tributos. 
 
(D) receita de aluguéis de imóveis de propriedade do ente público. 
 
(E) cancelamento de dívida contraída pelo ente público. 

 
 
63. É uma variação patrimonial passiva resultante da execução orçamentária: 
 

(A) alienação de bens imóveis de propriedade do ente público. 
 
(B) cancelamento de dívida ativa. 
 
(C) consumo de bens do almoxarifado. 
 
(D) encampação de dívidas. 
 
(E) transferência de bens e valores. 

 
 
64. São dadas as informações abaixo sobre o Balanço Financeiro de um ente público (em R$): 
 

Receitas Correntes orçamentárias ....................................................................................................................    535.000,00 
Despesas de Capital orçamentárias ..................................................................................................................    127.000,00 
Saldo financeiro para o exercício seguinte ........................................................................................................    165.000,00 
Despesas extraorçamentárias ...........................................................................................................................      86.000,00 
Despesas Correntes orçamentárias ...................................................................................................................    538.000,00 
Receitas de Capital orçamentárias ....................................................................................................................    140.000,00 
Receitas extraorçamentárias .............................................................................................................................      94.000,00 

 
É correto concluir, com essas informações, que o saldo financeiro do exercício anterior correspondeu, em R$, a 

 
(A) 165.000,00. 
 
(B) 147.000,00. 
 
(C) 183.000,00. 
 
(D) 131.000,00. 
 
(E) 157.000,00. 

 
 
65. São computados como receita extraorçamentária no Balanço Financeiro de um ente público: 
 

(A) alienações de bens. 
 
(B) operações de crédito. 
 
(C) receitas industriais. 
 
(D) restos a pagar inscritos no exercício. 
 
(E) receitas patrimoniais. 

 
 
66. Dados extraídos do balanço patrimonial de um ente público (em R$): 
 

Passivo Real a Descoberto ................................................................................................................................    150.000,00 
Passivo Financeiro ............................................................................................................................................    360.000,00 
Ativo Financeiro .................................................................................................................................................    280.000,00 
Passivo Permanente ..........................................................................................................................................    550.000,00 
Passivo Compensado ........................................................................................................................................      70.000,00 

 
O valor do Ativo Permanente nesse exercício correspondeu, em R$, a 

 
(A) 520.000,00. 
 
(B) 330.000,00. 
 
(C) 480.000,00. 
 
(D) 410.000,00. 
 
(E) 550.000,00. 
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67. Dados extraídos a partir de um balanço orçamentário de um ente público (em R$): 
 

Economia orçamentária .....................................................................................................................................     40.000,00 

Excesso de arrecadação ....................................................................................................................................     30.000,00 

Receita Estimada ...............................................................................................................................................   350.000,00 

Despesa Fixada .................................................................................................................................................   360.000,00 

 
É correto concluir, com base nas informações acima, que esse ente público teve 

 
(A) superávit orçamentário de R$ 60.000,00. 
 
(B) déficit orçamentário de R$ 60.000,00. 
 
(C) superávit orçamentário de R$ 70.000,00. 
 
(D) déficit orçamentário de R$ 70.000,00. 
 
(E) déficit orçamentário de R$ 10.000,00. 

 
 
68. São classificados no Passivo Permanente do Balanço Patrimonial de um ente público: 
 

(A) restos a pagar. 
 
(B) valores pendentes. 
 
(C) depósitos e cauções recebidos pelo ente público. 
 
(D) valores relativos à dívida fundada interna. 
 
(E) débitos de tesouraria. 

 
 
69. Da Demonstração de Variações Patrimoniais de um ente público, foram extraídos os dados abaixo: 
 

Receitas Correntes ............................................................................................................................................   540.000,00 

Mutações Passivas ............................................................................................................................................   180.000,00 

Despesas de Capital ..........................................................................................................................................   260.000,00 

Variações extraorçamentárias ativas .................................................................................................................   100.000,00 

Receitas de Capital ............................................................................................................................................   270.000,00 

Despesas Correntes ..........................................................................................................................................   570.000,00 

Variações extraorçamentárias passivas .............................................................................................................   120.000,00 

Mutações Ativas .................................................................................................................................................   240.000,00 

 
Com base nessas informações, é correto afirmar que o resultado patrimonial nesse exercício foi de 

 
(A) déficit de R$ 30.000,00. 
 
(B) superávit de R$ 20.000,00. 
 
(C) déficit de R$ 10.000,00. 
 
(D) superávit de R$ 50.000,00. 
 
(E) déficit de R$ 50.000,00. 

 
 
70. Os restos a pagar com prescrição interrompida são 
 

(A) despesas de caráter extraorçamentário. 
 
(B) a mesma coisa que Restos a Pagar decorrentes do exercício anterior. 
 
(C) despesas liquidadas, mas não pagas no exercício correspondente. 
 
(D) obrigações de pagamento criadas em virtude de lei, reconhecido o direito do reclamante no encerramento do exercício 

correspondente. 
 
(E) classificados como despesas do exercício seguinte. 
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